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3.2. Princípios, regras e juízo de ponderação. 3.3. Aplicabilidade das
normas constitucionais. 4. Hermenêutica constitucional. 4.1. Métodos
e princípios de interpretação constitucional. 4.2. Constituição, ati-
vismo judicial e seus limites. 4.3. Mutação constitucional. 5. Controle
de constitucionalidade. 5.1. Tipos de inconstitucionalidade. 5.2. Es-
pécies e sistemas de controle da constitucionalidade. 5.3. O controle
de constitucionalidade realizado pelo Poder Legislativo no Brasil. 5.4.
Jurisdição constitucional e sua função contramajoritária. 5.5. Instru-
mentos judiciais de controle de constitucionalidade: ação direta de
inconstitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade, man-
dado de injunção, arguição de descumprimento de preceito funda-
mental, representação interventiva. 5.6. Objeto, parâmetro de con-
trole, procedimento e efeitos das decisões nas ações de controle de
constitucionalidade (Leis 9.868, de 1999 e 9.882, de 1999). 5.7.
Recurso extraordinário e repercussão geral. 5.8. Súmula vinculante
(Lei 11.417, de 2006). 6. Teoria geral dos direitos fundamentais. 6.1
Direitos humanos e suas gerações. 6.2. Direitos fundamentais: ca-
racterísticas, funções, titularidade, limitações, eficácia horizontal e
proibição do retrocesso. 6.3. Dimensões subjetiva e objetiva dos di-
reitos fundamentais. 6.4. Garantias institucionais. 6.5. Direitos fun-
damentais decorrentes de internalização de tratados internacionais. 7.
Os princípios fundamentais da Constituição brasileira de 1988. 8.
Direitos fundamentais na ordem constitucional vigente. 8.1. Direitos e
deveres individuais e coletivos. 8.2. As ações constitucionais de tutela
das liberdades. 8.3. Direitos sociais. 8.4. Direitos de nacionalidade. 9.
Organização político-administrativa na Constituição. 9.1. A União.
9.2. Os Estados federados e o Distrito Federal. 9.3. Os Municípios.
9.4. Repartição de competências legislativas e administrativas na Fe-
deração brasileira. 9.5. A intervenção federal. 9.6. A administração
pública. 10. O Poder Legislativo da União: composição e atribuições
do Congresso Nacional, de suas casas e comissões. 10.1. Compe-
tências privativas do Senado Federal: funcionamento como órgão
judiciário, escolha de autoridades, autorização para empréstimos, ope-
rações ou acordos externos e suspensão da vigência de lei incons-
titucional. 10.2. Comissões Parlamentares de Inquérito (Leis 1.579, de
1952 e 10.001, de 2000). 10.3. Estatuto constitucional do congres-
sista. 11. O processo legislativo: princípios, espécies normativas, ini-
ciativa legislativa. 11.1. O processo das leis ordinárias e comple-
mentares. 11.2. O processo das propostas de emenda à Constituição.
11.3. Medidas provisórias: pressupostos, limites, efeitos, tramitação,
decisão do Congresso Nacional, reedição. 11.4. Delegações legis-
lativas. 11.5. Processo legislativo e controle judicial: jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal. 12. O Poder Executivo. 12.1. Atri-
buições e responsabilidades do Presidente da República e dos Mi-
nistros de Estado. 12.2. Crimes de responsabilidade (Lei 1.079, de
1950). 12.3. Atividade normativa do Poder Executivo. 13. O Poder
Judiciário. 13.1. Disposições gerais. 13.2. O Supremo Tribunal Fe-
deral. 13.3. Os tribunais superiores. 13.4 Funções essenciais à justiça:
o Ministério Público, a advocacia e a defensoria públicas. 13.5. Con-
selhos Nacionais do Judiciário e do Ministério Público. 14. A dis-
ciplina constitucional da tributação, das finanças públicas, da ordem
econômica e da ordem social.

II - Técnica Legislativa e Normas Regimentais: 1. Elabo-
ração, redação, alteração e consolidação das leis (Lei Complementar
95, de 1998). 2. Regimento Interno do Senado Federal (Resolução do
Senado Federal 93, de 1970). 2.1. Princípios gerais do processo le-
gislativo. 2.2. Espécies de proposições legislativas. 2.3. Competências
das comissões e do Plenário. 2.4. O rito das proposições: apresen-
tação, tramitação, sobrestamento, retirada, prejudicialidade, aprecia-
ção, urgência, redação do vencido e redação final. 2.5. Proposições
sujeitas a disposições especiais. 2.6. Atribuições privativas do Senado
Federal. 2.7. Requerimentos de informação (Ato da Mesa do Senado
Federal 1, de 2001). 2.8. Código de Ética e Decoro Parlamentar
(Resolução do Senado Federal 20, de 1993). 3. Regimento Comum
(Resolução do Congresso Nacional 1, de 1970). 3.1. Comissões mis-
tas. 3.2. A ordem dos trabalhos: apreciação de matérias, modalidades
e processamento da votação, redação final e autógrafos. 3.3. Apre-
ciação de vetos presidenciais. 3.4. Delegação legislativa. 3.5. Projetos
elaborados por comissão mista. 3.6. Tramitação das medidas pro-
visórias (Resolução do Congresso Nacional 1, de 2002).

III - Direito Administrativo
1. Funções estatais e Administração Pública. 1.1. Compe-

tências legislativas em matéria administrativa. 1.2. A função admi-
nistrativa do Estado e sua submissão à Constituição e às leis. 1.3.
Regime jurídico-administrativo: todos os princípios da Administração
Pública, expressos e implícitos, e poderes administrativos. 1.4. Re-
lações entre lei e regulamento. 1.5. Agencificação e deslegalização. 2.
A dimensão estrutural da administração pública. 2.1. Desconcentração
e descentralização: órgãos e entidades. 2.2. O regime jurídico dos
entes da Administração Pública indireta: autarquias, fundações e em-
presas públicas e sociedades de economia mista. 2.3. Entidades pa-
raestatais e Terceiro Setor: serviços sociais autônomos, fundações de
apoio, organizações sociais e organizações da sociedade civil de in-
teresse público (Leis 8.958, de 1994, 9.637, de 1998 e 9.790, de
1999). 2.4. Organização da Administração Pública federal. 3. A di-
mensão subjetiva da Administração Pública. 3.1. Agentes públicos:
conceito, classificação e espécies de vínculos. 3.2. O estatuto cons-
titucional dos servidores públicos: provimento de cargos, sistema re-
muneratório, regime previdenciário, direitos, deveres e proibições.
3.3. O regime jurídico dos servidores públicos federais (Lei 8.112, de
1990). 4. A dimensão funcional da Administração Pública: atividades
exercidas pelos órgãos e entidades administrativos. 4.1. Serviços pú-
blicos: conceito, princípios, disciplina constitucional, classificação,
titularidade e modos de prestação. 4.2. Serviços exclusivos e não
exclusivos do Estado. 4.3. Regulação de serviços concedidos e per-
mitidos. 4.4. Intervenção do Estado na esfera econômica: fomento,
regulação e exploração de atividade econômica. 4.5. Empresas es-
tatais exploradoras de atividade econômica em regime concorrencial.
4.6. Monopólios estatais. 4.7. Polícia administrativa: conceito, fun-
damentos, finalidade, formas de exercício e limites do poder de po-

lícia. 4.8. Intervenções estatais na propriedade: desapropriação, ser-
vidão, limitação administrativa, tombamento, ocupação temporária e
requisição (Decreto-Lei 3.365, de 1941 e Lei 4.132, de 1962). 5. A
dimensão processual da Administração Pública: atos, procedimentos e
processos administrativos. 5.1. O ato administrativo: conceito, ele-
mentos, atributos, classificação, vícios e formas de extinção. 5.2.
Processo administrativo: princípios, espécies, objetivos, fases e ga-
rantias dos administrados (Lei 9.784, de 1999). 5.3. A coisa julgada
administrativa: prescrição e decadência. 5.4. Processo administrativo
disciplinar do servidor público federal. 5.5. Licitação: conceito, ob-
jeto, sujeitos obrigados a licitar, princípios, modalidades, fases, dis-
pensa e inexigibilidade. 5.6. Normas gerais sobre licitações (Leis
8.666, de 1993, 8.987, de 1995, 10.520, de 2002, 11.079, de 2004 e
12.462, de 2011). 6. A dimensão negocial da Administração Pública.
6.1. O contrato administrativo: conceito, características, espécies,
prerrogativas da Administração e garantias do contratado, formali-
zação, execução e extinção (Lei 8.666, de 1993). 6.2. Regime jurídico
dos contratos de concessão comum de serviço público, de concessão
patrocinada e de concessão administrativa (Lei 8.987, de 1995 e
11.079, de 2004). 6.3. Convênios administrativos e negócios jurídicos
congêneres. 6.4. Consórcios públicos (Lei 11.107, de 2005). 6.5.
Terceirização na administração pública. 7. A dimensão patrimonial da
Administração Pública: domínio público e gestão de bens públicos.
7.1. Bens públicos: conceito, classificação, regime jurídico, formas de
aquisição e alienação. 7.2. Modalidades de uso de bens públicos por
particulares. 7.3. Bens públicos em espécie. 8. Intervenção na pro-
priedade: desapropriação, requisição, ocupação, servidão e tomba-
mento. 9. Responsabilidade civil do Estado: fundamento constitu-
cional, teorias, hipóteses de cabimento, conduta lesiva, dano inde-
nizável, excludentes e atenuantes. 9.1. Responsabilidade por ação e
por omissão. 9.2. Direito de regresso. 10. Controles da administração
pública: interno, externo e jurisdicional. 10.1. Funções fiscalizadoras
e instrumentos de controle atribuídos ao Poder Legislativo e ao Tri-
bunal de Contas. 10.2. Instrumentos judiciais de controle da ad-
ministração pública. 10.3. Discricionariedade administrativa e con-
trole judicial. 10.4. Improbidade administrativa (Lei 8.429, de
1992).

IV - Direito Eleitoral e Partidário e Ciência Política: 1.
Sistemas políticos. Poder e dominação. 1.1. Estado. Teorias da de-
mocracia. Representação política, participação política, Sistemas de
governo e separação de poderes: eleições, partidos e grupos de pres-
são. 1.2. Poder Legislativo. Sistemas eleitorais e partidários. 2. Dis-
posições Constitucionais sobre Nacionalidade e Cidadania. (art. 5º e
arts. 12 a 17 da Constituição). 2.1. Da Nacionalidade. Dos Direitos
Políticos. 2.2. Dos Partidos Políticos. 2.3. Lei 9.096, de 1995 e suas
alterações. 2.4. Do registro e funcionamento partidário. 2.5. Da fi-
liação partidária. 2.6. Das finanças e contabilidade dos partidos: pres-
tação de contas. 2.7. Do acesso gratuito ao rádio e à televisão:
propaganda partidária 2.8. Da fidelidade partidária. Resolução 26.610,
de 25 de outubro de 2007, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 3.
Código Eleitoral (Lei 4.737, de 1965, e respectivas atualizações). 3.1.
Dos órgãos da Justiça Eleitoral. 3.2. Dos Tribunais Regionais Elei-
torais. 3.3. Dos juízes eleitorais. 3.4. Das juntas eleitorais: com-
posição e atribuições. 3.5. Alistamento eleitoral. 3.6 Ato e efeitos da
inscrição, transferência e encerramento. 3.7 Cancelamento e exclusão
do eleitor. 3.8. Domicílio eleitoral. 3.9. Registro de candidatos. 3.10.
Impugnação de registro de candidatos. 4. Elegibilidade e inelegi-
bilidade. 4.1. Lei Complementar 64, de 1990. 4.2. Lei Complementar
64, de 1990. 4.3. Lei Complementar 135, de 2010 (Lei da Ficha
Limpa). 5. Da votação. 5.1. Atos preparatórios, início e encerramento.
5.2. Dos lugares de votação, das seções eleitorais e das mesas re-
ceptoras. 5.3 Da polícia e da fiscalização perante as mesas receptoras.
6. Da Representação Proporcional. 6.1. Do sistema eleitoral pro-
porcional de listas abertas 6.2 (arts. 105 a 113 do Código Eleitoral).
Do quociente eleitoral. 6.3. Do quociente partidário. 6.4. Fórmula
D'Ondt. 6.5. Do cálculo das sobras. 6.6. Do sistema majoritário e sua
aplicação às eleições brasileiras. Eleições para os cargos do Poder
Executivo. Segundo Turno. Eleições para o Senado. 7. Eleições. 7.1
Da apuração. 7.2 Da abertura e da contagem de votos perante as
juntas eleitorais. 7.3. Das impugnações perante as juntas eleitorais.
7.4 Da proclamação e da diplomação dos eleitos. 7.5. Recursos elei-
torais. 7.6 Pressupostos de admissibilidade, efeitos e prazos. 7.7.
Recursos perante as Juntas e Juízos Eleitorais e Tribunais Regionais.
7.8. Fiscalização da propaganda eleitoral. 7.9. Ação de impugnação
de mandato eletivo. 7.10. Investigação judicial eleitoral. 7.11. Re-
curso sobre a diplomação. 8. Crimes eleitorais. 8.1. Conceito, na-
tureza e classificação. 8.2. Tipos previstos na legislação eleitoral. 8.3.
Processo penal eleitoral. 8.4. Investigação criminal eleitoral. 8.5.
Ação penal. 8.6. Competência em matéria criminal eleitoral. 8.7. Rito
processual penal eleitoral. 8.8. Invalidação e nulidade de atos elei-
torais. 9. Lei das Eleições (Lei 9.504, de 1997 e suas alterações,
especialmente aquelas promovidas pelas Leis 11.300, de 10 de maio
de 2006, e pela Lei12.034, de 29 de setembro de 2009). 9.1. Das
coligações. 9.2. Da Arrecadação e da Aplicação de Recursos nas
Campanhas Eleitorais. Da Prestação de Contas. 9.3. Captação Ilícita
de Sufrágio. 9.4. Das Pesquisas Eleitorais e Testes Eleitorais. 9.5. Da
Propaganda Eleitoral em Geral. Da Propaganda Eleitoral no Rádio e
na Televisão. Propaganda eleitoral na Internet (art. 57-A e seguintes
da Lei 9.504, de 1997 insertos pela Lei 12.034, de 2009). 9.6. Do
Sistema Eletrônico de Votação e de Totalização de Votos. 9.7. Do
Direito de Resposta.

Subárea: Direito do Trabalho e Direito Previdenciário
I - Direito Individual do Trabalho: 1. Direito do Trabalho:

conceito, características, divisão, natureza, funções, autonomia. 2.
Fundamentos e formação histórica do Direito do Trabalho. 2.1. Ten-
dências atuais do Direito do Trabalho. 2.2. Flexibilização e Des-
regulamentação. 3. Fontes formais do Direito do Trabalho. 3.1. Con-
ceito, classificação e hierarquia. 3.2. Conflitos e suas soluções. 4.
Hermenêutica: interpretação, integração e aplicação do Direito do
Trabalho. 4.1. Métodos básicos de exegese. 4.2. O papel da equidade.

4.3. Eficácia das normas trabalhistas no tempo e no espaço. 4.4.
Revogação. 4.5. Irretroatividade. 4.6. Direito adquirido. 5. Princípios
do Direito do Trabalho. 5.1. Princípios constitucionais do Direito do
Trabalho. 5.2. Distinção entre princípio e norma. 6. Renúncia e tran-
sação no Direito do Trabalho. 6.1. Comissões de Conciliação Prévia.
7. Relação de trabalho e relação de emprego. 7.1. Estrutura da relação
empregatícia: elementos componentes; natureza jurídica. 8. Relações
de trabalho lato sensu: trabalho autônomo, eventual, temporário, avul-
so. 8.1. Portuário (Lei8.630, de 1993). 8.2. Estágio. 8.3. Cooperativas
de mão de obra. 8.4. Contratos de trabalho por equipe. 9. Empregado:
conceito, caracterização. 9.1. Altos empregados: trabalhadores inte-
lectuais, exercentes de cargos de confiança. 9.2. Os diretores e os
sócios. 9.3. Mãe social. 9.4. Índios. 9.5. Aprendiz. 9.6. Empregado
doméstico. 10. Empregador: conceito, caracterização. 10.1. Cartório
não oficializado. 10.2. Empresa e estabelecimento. 10.3. Grupo eco-
nômico. 10.4. Sucessão de empregadores. 10.5. Consórcio de em-
pregadores. 10.6. Situações de responsabilização empresarial. 11. Tra-
balho rural: empregador, empregado e trabalhador rural. 11.1. Normas
de proteção ao trabalhador rural. 12. Terceirização no Direito do
Trabalho. 12.1. Terceirização lícita e ilícita. 12.2. Trabalho tempo-
rário. 12.3. Entes estatais e terceirização. 12.4. Responsabilidade na
terceirização. 13. Contrato de emprego: denominação, conceito, clas-
sificação, caracterização. 13.1. Trabalho voluntário. 13.2. Morfologia
do contrato. 13.3. Elementos integrantes: essenciais, naturais, aci-
dentais. 14. Modalidades de contratos de emprego. 14.1. Tipos de
contratos a termo. 14.2. Contrato de experiência e período de ex-
periência. 14.3. Contrato de emprego e contratos afins. 14.4. Di-
ferenças entre contratos de trabalho e locação de serviços, empreitada,
representação comercial, mandato, sociedade e parceria. 14.5. Pré-
contratações: requisitos para configuração, efeitos, direitos decorren-
tes, hipótese de perdas e danos. 15. Formas de invalidade do contrato
de emprego. 15.1. Nulidades: total e parcial. 15.2. Trabalho ilícito e
trabalho proibido. 15.3. Efeitos da declaração de nulidade. 16. Efeitos
do contrato de emprego: direitos, deveres e obrigações das partes.
16.1. Efeitos conexos do contrato: direitos intelectuais; invenções do
empregado; indenizações por dano moral e material. 16.2. Os poderes
do empregador no contrato de emprego: diretivo, regulamentar, fis-
calizatório e disciplinar. 17. Duração do trabalho. 17.1. Fundamentos
e objetivos. 17.2. Jornada de trabalho e horário de trabalho. 17.3.
Trabalho extraordinário. 17.4. Acordo de prorrogação e acordo de
compensação de horas. 17.5. Banco de horas. 17.6. Horas in itinere.
17.7. Empregados excluídos do direito às horas extras (art. 62 da
CLT). 17.8. Jornadas especiais de trabalho. 17.9. Bancário. 17.10.
Função de confiança. 17.11. Trabalho em regime de revezamento e
em regime de tempo parcial. 18. Repousos. 18.1. Repousos intra-
jornada e interjornada. 18.2. Repouso semanal e em feriados. 18.3.
Remuneração simples e dobrada. 18.4. Descanso anual: férias. 19.
Remuneração e salário: conceito, distinções. 19.1. Gorjetas. 19.2.
Caracteres e classificação do salário. 19.3. Composição do salário.
19.4. Modalidades de salário. 19.5. Adicionais. 19.6. Gratificação.
19.7. Comissões. 19.8. 13º salário. 19.9. Parcelas não salariais. 19.10.
Salário e indenização. 19.11. Salário in natura e utilidades não sa-
lariais. 20. Formas e meios de pagamento do salário. 20.1. Proteção
ao salário. 21. Equiparação salarial. 21.1. O princípio da igualdade de
salário. 21.2. Desvio de função. 22. Alteração do contrato de em-
prego. 22.1. Alteração unilateral e bilateral. 22.2. Transferência de
local de trabalho. 22.3. Remoção. 22.4. Reversão. 22.5. Promoção e
rebaixamento. 22.6. Alteração de horário de trabalho. 22.7. Redução
de remuneração. 22.8. Jus variandi. 23. Interrupção e suspensão do
contrato de trabalho: conceito, caracterização, distinções. 23.1. Si-
tuações tipificadas e controvertidas. 24. Cessação do contrato de em-
prego: causas e classificação. 24.1. Rescisão unilateral: despedida do
empregado. 24.2. Natureza jurídica da despedida. 24.3. Limites. 24.4.
Rescisão unilateral: demissão do empregado. 24.5. Aposentadoria.
24.6. Força maior. 24.7. Factum principis. 24.8. Morte. 24.9. Re-
solução por inadimplemento das obrigações do contrato. 24.10. Des-
pedida indireta. 24.11. Falta grave. 24.12. Justa causa. 24.13. Prin-
cípios. 24.14. Espécies. 25. Obrigações decorrentes da cessação do
contrato de emprego. 25.1. Indenização por tempo de serviço: con-
ceito e fundamento jurídico. 25.2. Indenização nos casos de contrato
a termo. 25.3. Aviso prévio. 25.4. Multa do art. 477 da CLT. 25.5.
Procedimentos e direitos concernentes à cessação do contrato. 25.6.
Homologação. 25.7. Quitação. 25.8. Eficácia liberatória. 26. Esta-
bilidade e garantias provisórias de emprego: conceito, caracterização
e distinções. 26.1. Formas de estabilidade. 26.2. Teoria da nulidade da
despedida arbitrária. 26.3. Renúncia à estabilidade. 26.4. Homolo-
gação. 26.5. Despedida de empregado estável. 26.6. Efeitos da dis-
pensa arbitrária ou sem justa causa: readmissão e reintegração. 26.7.
Indenizações rescisórias. 26.8. Despedida obstativa. 27. O Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço. 28. Prescrição e decadência no Direito
do Trabalho. 29. Segurança e higiene do trabalho. 29.1. Labor em
circunstâncias agressoras à saúde e segurança do empregado. 29.2.
Periculosidade e insalubridade. 29.3. Trabalho da criança, do menor e
da mulher. 29.4. A discriminação no contrato de trabalho. 29.5. Tra-
balho noturno. 30. Regulamentação de profissões e de órgãos de
representação e fiscalização profissional. 31. Súmulas da jurispru-
dência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito
do Trabalho.

II - Direito Coletivo do Trabalho: 1. Direito Coletivo do
Trabalho: definição, denominação, conteúdo, função. 1.1. Os conflitos
coletivos de trabalho e mecanismos para sua solução. 1.2. Direito
Coletivo: o problema das fontes normativas e dos princípios jurídicos.
2. Liberdade sindical. 2.1. Convenção 87 da OIT. 2.2. Organização
sindical. 2.3. Modelo sindical brasileiro. 2.4. Conceito de categoria.
2.5. Categoria profissional diferenciada. 2.6. Dissociação de cate-
gorias. 2.7. Membros da categoria e sócios do sindicato. 3. Entidades
sindicais: conceito, natureza jurídica, estrutura, funções, requisitos de
existência e atuação, prerrogativas e limitações. 3.1. Garantias sin-
dicais. 3.2. Sistemas sindicais: modalidades e critérios de estruturação
sindical; o problema no Brasil. 4. Negociação coletiva. 4.1. Função.
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